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OPINIÃO

BalaNçO de 2012. Geraldo Cruz (PT) analisa o desempenho do 
governo do PSDB neste último ano e elenca uma série de atos que 
demonstraram, “de um lado, o compromisso do governo estadual 
com a defesa dos interesses privados e, consequentemente, 
seu desprezo pelas necessidades e direitos da população 
em geral, notadamente as pessoas mais pobres”. Pág. 2

ateNdImeNtO educacIONal a aluNOs 
INterNadOs em hOsPItaIs   Pág. 3

Welson Gasparini (PSDB) é autor do PL 
716/2012, que prevê atendimento educacional 
especializado dos níveis fundamental e médio 
nas instituições hospitalares.

assembleia aprova novos valores do 
salário mínimo regional
Outros projetos importantes foram votados pelos deputados na mesma sessão

MariSa MeLLo

A Assembleia Legislativa 
a p r o v o u  n e s t a  s e g u n d a -
feira, 17/12, o Projeto de Lei 
697/2012,  do governador, 
que revaloriza o piso salarial 
mensal de várias categorias 
de trabalhadores da iniciativa 
privada no Estado de São Paulo. 
Os salár ios mínimos pagos 
no Estado para as categorias 
1, 2 e 3 passam a ser de R$ 
755, R$ 765 e R$ 775, valores 
calculados com base no INPC 
nacional acumulado em 2012 e 
no PIB estadual de 2011.

A categoria 1 é composta 
por domésticos,  ser ventes, 
pescadores, motoboys e outros; 
a 2 é integrada por carteiros, 
m a n i c u r e s ,  c o s t u r e i r a s , 
seguranças, garçons, operadores 
de telemarketing etc.; e a 3 
é composta por agentes de 
vendas, operadores de vídeo 
e audio, e administradores 
florestais, entre outros.

As emendas ao PL 697 foram 
rejeitadas. As bancadas do 
PT, do PSOL e do PCdoB, e o 
deputado Olimpio Gomes (PDT) 
registraram voto favorável às 
emendas de autoria dessas 
bancadas e desse parlamentar.

Na sequência, foi aprovado o 
Projeto de Lei 590/2012, também 

do governador, que altera a 
denominação da Agência de 
Fomento do Estado de São Paulo. 
A Nossa Caixa Desenvolvimento 
– Agênc ia  de Fomento do 
Estado de São Paulo deverá 
ser denominada Desenvolve 
SP. Segundo justif icativa do 
projeto, o governo acredita que 
o novo nome causará um melhor 
impacto na população, pois 
o anterior remetia ao extinto 
banco Nossa Caixa, além de 
não ter  boa sonor idade.  É 
imprescindível que a imagem da 
agência seja bem recebida, uma 
vez que esta é responsável por 
projetos de desenvolvimento 
para o Estado.

O Projeto de Lei Complementar 
43/2012, do Tribunal de Contas 
do Estado, altera dispositivos da 
LC 1.110/2010, que instituiu o 
Ministério Público junto ao TCE. 
O PLC aprovado fixa que o quadro 
desse MP terá 9 procuradores, 
admitidos mediante concurso 
público. Já o procurador-geral 
será nomeado pelo governador, 
por meio de lista tríplice.

O Projeto de Lei 738/2012, 
de autoria da Mesa Diretora, 
que trata dos subsídios do 
governador, vice e secretários, 
f ixando-os respectivamente 
em R$ 20.662, R$ 19.629 e R$ 
16.529 também foi aprovado. 

Júlio Semeghini, Bruno Covas, Beto Tricoli e Mônika Bergamaschi

ato em solidariedade a andré Baliera

Por iniciativa de Carlos Giannazi 
(PSOL), foi realizado um ato em 
apoio a André Baliera, vítima de 
homofobia em Pinheiros, zona 

Oeste da capital. Durante o 
ato foram exibidos três vídeos, 
sendo do is jornalísticos e um 
feito por André Baliera, onde 

ele conta detalhes de todo o 
fato, afirmando que “ser gay 
não é fá cil, principalmente 
no Brasil”.                 Pág. 5

As comissões de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável realizaram audiência 
pública para discutir o Projeto 
de Lei 604/2012, que autoriza 
a Fazenda a desafetar as áreas 
integrantes do Parque Estadual 
das Fontes do Ipiranga (Pefi), 
na capital. Estavam presentes 
os secretários de Planejamento 
e Desenvolvimento Regional, 
Julio Semeghini, de Meio 
Ambiente, Bruno Covas, e de 

Agricultura e Abastecimento, 
Mônika Bergamaschi.

O l íder  do governo na 
A s s emb le ia  L e g i s l a t i va , 
Samuel  More i ra  ( PSDB ) , 
justificou a necessidade da 
aprovação do PL 604/2012 
dizendo que, como a atual 
concessão expira em março, 
“o governo não pode ficar 
com um ele fante  branco 
nas mãos”. Moreira ainda 
minimizou o impacto ambiental 

e garantiu que estão abertas 
as possibilidades de diálogo 
para aper feiçoamentos à 
propositura.

Diversos deputados se 
ma n i f e s t a r a m  c o n t r a  o 
projeto em aspectos técnicos 
e  i d e o l ó g i c o s .  M u i t o s 
par lamentares pediram a 
ret irada da matér ia para 
permitir  maior discussão, 
e que a votação seja feita 
no próximo ano.       Pág.3

audiência pública aborda projeto
sobre Parque Fontes do Ipiranga 
Concessão atual expira em março. Novo contrato exige desafetação.
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